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... as representações não são apenas descrições, retratos, tipologias neutras. As praticas culturais, de fato, se inscrevem num campo polêmico: o das lutas (cuja força consiste, precisamente, em não se promover como tais) empreendidas para impor uma representação da (boa) leitura, para sugerir modelos de conduta, para desqualificar certos gestos.
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa de Ensino Fundamental e Médio anunciam, no título da parte II Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: o incentivo ao ensino de novas linguagens. Na página 133 dos parâmetros do ensino médio, temos a afirmação de que a mais nova das linguagens, a Informática, faz parte do cotidiano e do mundo do trabalho e que conviver com todas as possibilidades que a tecnologia oferece é um direito social.

Desse modo, vivemos numa era de transição: de uma sociedade capitalista de produção industrial e de massa, voltada para o consumismo, à tão falada “sociedade do conhecimento”, voltada para o capital intelectual.

Presenciamos um conflito histórico, social e ideológico do homem nesse processo, pois nem todos compreendem ou têm consciência das mudanças que já ocorreram, que estão ocorrendo e que ainda estão por vir. A apreensão da realidade acontece no movimento da história dos homens, através da consciência crítica ou da alienação na medida em que são produzidos valores, ideais, hábitos e juízos de valor. E nesse processo de intersecção de valores e culturas, o homem é inundado de informações que muitas vezes não são completamente entendidas e/ou assimiladas e tudo isso o exclui e o deixa atordoado.

As instituições como família, escola, associações, empresas de mídia, bibliotecas, Internet e outras fontes são os veículos por onde transferem as ordens, as práticas imaginárias, discursivas e ideológicas dentro dessas sociedades.

Nelas a leitura (do verbal e do não-verbal) é um dos caminhos para compreender o mundo e apreender a realidade, e nessa transição ela tem um papel fundamental, pois tal realidade exige uma cultura docente e discente diferenciada e uma nova prática de leituras mediada pela consciência e reflexão crítica. Uma pergunta se coloca: Como a instituição/escola e seus professores estão lidando com as mudanças de paradigmas na sociedade e preparando os indivíduos para se inserirem dentro de um novo contexto, que muda a cada dia?

Para responder a essa questão é necessário conhecer e compreender as condições de produção e de circulação das práticas de leitura que se fazem nas escolas, envolvendo os que promovem a leitura e os que estão se formando enquanto leitores de vários suportes. Diante disso foram selecionadas para o corpus da pesquisa três escolas particulares de nível fundamental, todas instituições católicas de ensino, da cidade de Bauru-SP. A “escola A”, tradicionalmente conhecida na região, localiza-se na área central da cidade, atende a crianças das classes mais favorecidas, tem método de ensino personalizado. As crianças envolvidas na pesquisa cursavam o pré III e se encontravam na faixa etária entre seis e oito anos.

A “escola B” é um colégio localizado num bairro periférico, habitado por pessoas da classe média-baixa. Atende a crianças (do sexo masculino apenas) carentes, são semi-internos no colégio e tinham entre sete e dez anos. Na ocasião não havia um método de ensino específico, e sim a mescla de vários deles. As crianças cursavam a primeira série do ensino fundamental e não tinham passado pelo maternal ou pré em outras escolas.


A “escola C” é uma creche-escola está situada num bairro habitado por pessoas de classe média, atende a uma população de crianças carentes, mas também àquelas que pagam pelo serviço. Ela é menor e menos conhecida que as escolas anteriores e as crianças que participaram da pesquisa estavam na faixa etária entre 6 e 7 anos, cursando o pré III, pelo método de ensino baseado em Montessori.


A escolha de três escolas particulares se deu pelo fato de que na rede pública de ensino e nas escolas municipais não há aula específica de informática direcionada para alunos dessa faixa etária. Sabemos que o processo de inserção de novos aparatos tecnológicos nas redes municipal e estadual vem ocorrendo lentamente. Muitas dessas escolas já possuem computadores, porém o seu uso efetivo acontece para crianças que já cursam a 5.a série. 

Um segundo fator na escolha dos sujeitos se deve ao fato de a clientela ser diversificada em termos sócio-econômicos. Isso permitiu observar que muitas dessas crianças têm acesso ao computador apenas na escola, enquanto para outras o micro já faz parte da vida cotidiana dentro de casa. 


Diante do exposto este artigo pretende apresentar os resultados da pesquisa realizada junto às escolas, aos professores e pais das escolas acima. A pesquisa procurou identificar quais discursos e representações de leitura têm as escolas, os professores e os pais participantes da pesquisa. Quais materiais de leitura são oferecidos às crianças em casa e na escola? 

A pesquisa foi realizada através de questionário aplicado aos pais e professores da escola e a análise de algumas partes da proposta pedagógica e dos planos de ação das escolas envolvidas. Os dados foram levantados para conhecer a realidade e o contexto de produção e circulação das práticas de leitura do livro e do computador, dentro e fora da escola, e o modo como os participantes da pesquisa representam discursivamente a leitura e sua prática em relação ao suporte impresso. Esses dados foram analisados quantitativamente e, sobretudo, qualitativamente, ou seja, por meio da observação das dispersões, heterogeneidades, desvios, dos ditos e não-ditos das respostas. 

1 – Representações pedagógicas na escola



As escolas examinadas têm perfis similares, todas são tradicionais na cidade de Bauru/SP, são confessionais e dirigidas por religiosos, além de serem reconhecidas pelo trabalho que desenvolvem. Amparam-se em princípios do Evangelho e na filosofia humanista, ou seja, acreditam nas relações fraternas, no homem livre, responsável, crítico, sujeito de sua história e marcado pelos apelos de Deus. Afirmam, portanto, que querem proporcionar uma educação baseada na pedagogia cristã.



Os colégios A e C pertencem a uma mesma instituição religiosa mantenedora e afirmam que sua proposta educativa tem como fontes a antropologia, a filosofia humanista, a epistemologia e a metodologia.



Segundo Maingueneau (1996, p.9), um ato de linguagem não é verdadeiro ou falso, mas “bem sucedido” ou não. Há condições de sucesso para um ato de linguagem, pois o ato de dizer alguma coisa envolve quem fala, para quem se fala, em que lugar se fala, como se fala, para que se fala e o que se espera que seja falado. Nesse sentido a conquista da credibilidade e do sucesso de uma enunciação perpassa por um enunciador que precisa saber do que está falando, ser sincero e capaz de responsabilizar-se pelo que fala. Qualquer ato de linguagem implica uma rede de direitos e obrigações, um contexto jurídico específico para o enunciador e o enunciatário.



Dessa forma as escolas A e C sinalizam em seu discurso a valorização religiosa e humanista do ensino. Esta será reiterada dentro da proposta nas finalidades e objetivos, quando a instituição se coloca como consciente do mundo desumano em que vivemos e pretende enfrentar o que nomeia “desafio”. Assim, as instituições têm como pressuposto que uma escola aberta será aquela que leva em consideração o humano, ou seja, primeiro o evangelho (o alimento do espírito), em seguida o humano (o ser) e depois a episteme (o conhecer
), seguida do científico (o saber
 instituído pelo homem) e como resultado temos o crer, seguido do conhecer e do saber resultando no ser (ensino personalizado que ressalta o indivíduo, único, e também comunitário, que participa do coletivo, mas tem a consciência de ser único). Assim fecha-se um círculo que começa no ser e termina no ser. Esse discurso enfatiza o diferencial das escolas em relação às demais particulares que ressaltam a tecnologia ao invés do homem que a criou. 



A diferença entre escola A e C reside no fato da instituição A atender clientela da classe mais favorecida, por representar a sustentação do status quo, e por dispor de mais instrumentos tecnológicos do que a escola C. Como exemplo, podemos citar o número de computadores: escola A possui mais de dois laboratórios de computação com média de um computador por aluno, enquanto a escola C possuía na época apenas quatro computadores para atender mais de vinte alunos por turma. 



A escola C tem em sua representação a simplicidade, a seriedade de ser uma instituição comunitária, conveniada com a prefeitura, viabilizando o acesso à escola para os menos favorecidos. Coloca-se na pesquisa como uma escola intermediária, ou seja, atende a pessoas desfavorecidas, mas ainda não tão excluídas da sociedade.   



Do outro lado da cidade encontra-se a “escola B”, na época da pesquisa, essa escola estava estruturando-se pedagogicamente, não tinha bem determinado um método específico de ensino, e sim uma mescla de vários. A doutrina católica é a mola mestra da escola que também tem por princípio a visão humanista do ensino. Caracterizam-se os mestres como religiosos engajados com obras sócio-educativas, tendo por objetivo principal fazer ações que visam entender e compreender a realidade e seu processo global de articulação e organização, para assim estruturar suas obras com o fim único de erradicar a exclusão. Tais ações são realizadas através da educação, da assistência e do respeito aos direitos humanos, que são as bases que compõem o “projeto pedagógico” do colégio. Essas bases são organizadas em parceria entre a escola, a Igreja, organizações e entidades da sociedade civil, os trabalhadores e usuários da escola e o poder público do município.



A representação da escola B é de uma entidade engajada, voltada para os problemas sociais, aceita pela comunidade e aplaudida por amparar uma pequena parte de uma parcela da sociedade rejeitada por todos. Além de representar a esperança de mudança de vida, a ascensão social, pois ao fornecer atendimento aos carentes, promove a consciência de seus direitos, procurando incluir o ser humano dentro da realidade social, globalizada de forma a conseguir dignidade de vida.



Assim temos três escolas representando algumas das facetas do ensino fundamental e médio de escolas católicas da cidade de Bauru, que se complementam e trabalham cada uma num segmento da sociedade: uma com a classe média-alta e média, outra com classe média-baixa e baixa e a última com a classe baixa. 



A representação da prática de leitura da escola A e C presentes no objetivo do Ensino Fundamental ressalta a leitura ortodoxa, pragmática e utilitária que dependerá do domínio da decifração das letras, portanto exigirá esforço. Essa representação situa-se em uma dimensão social e institucional como afirmam Fraisse, E., Pompougnac J., Poulain, M., (1997):

O sentido literal, aquele que é preciso ensinar o aprendiz a produzir, ensinando-o a se ater a ele, é, como indica Michel de Certeau, “o indicador e o efeito de um poder social”. Nessa perspectiva, o controle da aprendizagem da conduta do leitor não consiste apenas em equipar indivíduos com uma capacidade, um saber, que segundo o pensamento das Luzes, os emancipem e os levem a participar da maioria. É também uma relação social “polêmica”: “A leitura é de certa forma obliterada por uma relação de forças (entre professores e alunos, ou entre produtores e consumidores) da qual ela se torna o instrumento”. (p. 33)  



Oposta a essa representação temos a do colégio B, que apresenta no Plano de Ação da Nova Casa (2003) no item 4 – Área de Educação e Cultura a representação da leitura crítica, reflexiva, política e participativa, pois deve estar ligada à realidade dos semi-internos que se diferenciam das crianças que estudam no período da manhã. Nele se pode perceber, embora a palavra leitura ou prática de leitura não venha escrita no texto, mas implicitamente está subtendido que, para chegarem aos objetivos e metas propostos, terão que lançar mão de uma representação da leitura ortodoxa, acredita-se que partirá dela, mas não poderão se ater a ela.



Algumas palavras de ordem dão o tom da representação de uma leitura lúdica, crítica, reflexiva, política e participativa para conscientização do ser enquanto cidadão que possui direitos e deveres e precisa saber usá-los para sua inclusão na sociedade. Nota-se, então, no discurso das escolas A, B e C que todas, cada uma a seu modo, estão procurando adaptar se às novas possibilidades do ensino com a introdução da informática. 

2 – Representações discursivas dos professores sobre a leitura e o computador


Como compreender o discurso e a prática pedagógica do professor em tempos de mudanças, de novas concepções metodológicas e inserção de tecnologias inusitadas na educação? De onde vem o seu discurso? Concordamos com Díaz (1996), que afirma:

...tudo que é enunciado pelo professor – que se constitui a partir de um modo de recontextualização do saber e que é produto de tal recontextualização – é susceptível de ser pensado em sua função e em seus efeitos de instituição, na medida em que é comunicável como sistema de interpretação legítimo. É por isso que o professor surge na prática pedagógica como instituição. (p.15)



O professor, ao entrar na sala de aula para cumprir seu papel e ocupar seu lugar social, recontextualiza os saberes e os discursos de sua instituição e de seu meio histórico-social e ideológico. Dentro da sala de aula sua enunciação não é individual. Representa e repete um nó, uma rede de discursos construídos através das formações imaginárias e discursivas da sociedade, da escola para a qual trabalha e dos pais que esperam de sua pessoa o resultado positivo que acreditam ser o mais conveniente para seus filhos. O discurso do professor, então, encontra-se num jogo de relações de saber, poder, querer e ser.



Nossa análise discursiva parte da visão foucaultiana de que todo discurso se insere em uma ordem discursiva, social e ideológica, sofrendo procedimentos de controle externo e interno. Por isso o discurso do sujeito não é original ou individual. O discurso do professor, para ser aceito, deve entrar na ordem estabelecida por seu meio sócio-histórico e ideológico.



Partilhamos, também, da visão bakhtiniana de que a compreensão de um texto não pode limitar-se a um mero reconhecimento do elemento usado, mas deve-se compreendê-lo com relação a um contexto específico e concreto, entendê-lo em termos de seu enunciado específico, tratar seus elementos em termos de novidade e não de mesmice (Bakhtin, 1990).



Foram entrevistadas quatro professoras da escola A, duas responsáveis pelas salas da manhã e duas da tarde, uma professora da escola B responsável pela primeira série, e uma professora da escola C, responsável pelo pré III. 



Das cinco professoras entrevistadas das escolas A e C, apenas duas delas possuem todos os aparelhos eletrônicos indicados no questionário. As demais não têm vídeogame nem Internet em casa, apenas o computador. Todas usam o computador aproximadamente uma vez por semana, entretanto apenas uma delas tem e-mail. Na questão sobre como viam o computador e a Internet responderam que não o vêem como uma tecnologia estranha.  Metade delas encara essa tecnologia com naturalidade, e a outra metade diz que o computador é necessário no cotidiano das pessoas, admitindo que precisam aprender a conviver com a novidade, pois duas delas consideram a TV mais divertida e duas têm dificuldade de usar a Internet.  



Em nível discursivo, há aceitação da nova tecnologia, mais como um mal necessário do que um prazer. Conhecem-na, mais ainda não estão preparadas para utilizá-la. Há uma relação de forças entre os discursos da real necessidade da tecnologia, da vontade de participar e interagir com ela e da pressão dos discursos que anunciam a mudança da educação e da sobrevivência daqueles que estiverem inseridos no novo contexto.



Todas as professoras dizem gostar de ler e preferem ler revistas e jornais, e afirmaram, três delas, que gostam de ler livros, mas não informaram quais.
 Na questão aberta sobre o que é leitura, definam com suas palavras. Obtivemos as seguintes respostas:

“Uma maneira de conhecer e se fazer conhecer. É um enriquecimento no vocabulário e na sabedoria”.

“Decodificação dos códigos lingüísticos, onde ocorre a interpretação e entendimento do assunto lido”.

“È um hábito muito importante que nos faz crescer em nossos conhecimentos”.

“Leitura é algo sem dúvida fundamental na vida das pessoas, pois através dela enriquecemos nosso conhecimento para que na prática aprimoremos nosso trabalho”. 



Percebe-se que para as professoras o conceito de leitura não sofreu muitas alterações em relação a uma concepção tradicional das instituições escolares mais antigas que têm a leitura como decodificação. Como afirma Carmagnami (1995, p.93):

... não conseguiram, ao longo dos anos, modificar a(s) concepção(ões) de leitura produzidas na instituição-escola. Como resultado, temos professores e alunos que falam em estratégias de leitura, processos mentais envolvidos no ato de ler, objetivos de leitura etc., mas o “saber” sobre/da leitura continua sendo um saber que apenas se mostra novo.

A ênfase dada à decodificação do texto enquanto depositário de informações e à palavra enquanto unidade mínima reveladora do significado continua marcante e marcada nas condições de produção de leitura de grande parte dos alunos.



Essa percepção de leitura vem corroborar a representação de leitura das escolas A e C, ou seja, escolas e professores têm uma representação de leitura ortodoxa, calcada na decodificação e na decifração das letras. Tal discurso põe em jogo o conflito do mundo pós-moderno, que envolve a todos: de um lado a leitura linear, pragmática, fechada, legitimada por uma cultura herdada. Por outro lado o discurso de uma leitura não linear, emancipadora, ora sedutora, ora angustiante, da novidade, da fragmentação, da ruptura com conceitos e discursos até então cristalizados.



Ao cruzarmos as respostas da preferência de leitura das professoras, podemos ter a confirmação dessa análise, pois elas preferem a leitura de revistas e jornais, o que por um lado mostra a visão pragmática e informativa, e por outro, a dificuldade de conciliar o tradicional com o novo.



Em relação a como formar um leitor as professoras afirmaram:

“Desde pequenos, quando os pais lêem histórias para as crianças e quando as crianças convivem com os pais leitores”.

“Fazendo com que o indivíduo comece desde o início a tomar gosto pela leitura com livros diferenciados, com gravuras que sejam interessantes para cada faixa”.

“Motivando desde a educação infantil a leitura, através de histórias”.

“Desde muito cedo (idade de 3 anos para frente) os livros proporcionam diversas fontes adequadas para a faixa etária da criança”.



Mais uma vez instala-se nos discursos dos professores a relação de forças entre a competência de ensinar, o saber ensinar, o poder ensinar, o querer ensinar e o ser responsável pelo incentivo à leitura. Há um discurso na sociedade que afirma que o professor tem a competência de ensinar e formar, pois lhe foi dado um direito à palavra, ou seja, exercer o domínio da palavra sobre aqueles que ainda não a conhecem intimamente, ou dos quais a palavra foi cassada. Além disso, o professor representa a escola, por isso é produtor de um saber, que quer ser plural (heterogeneidade versus homogeneidade) e sob o qual disfarça-se o autoritarismo que pretende impor. 



Em oposição, existe um outro discurso de que a competência deve ser da família também, os pais devem ensinar e cultivar a leitura dos filhos, portanto depende deles também a formação do leitor e não só do professor e da escola.



Esse discurso propõe uma receita de aprender a ler, como se existisse uma forma mais adequada do que outra, como se os indivíduos fossem homogêneos. Limita o papel do professor e da escola ao ensino de técnicas, ao dever do comentário, cerceando o acesso imediato aos livros pela proscrição do prazer do texto.



Segundo Larrosa (2000, p.53):

O processo de formação está pensado, melhor dizendo, como uma aventura. E uma aventura é, justamente, uma viagem aberta em que pode acontecer qualquer coisa, e na qual não se sabe onde se vai chegar, nem mesmo se vai se chegar a algum lugar.   



Como dissemos, aparentemente o discurso das professoras parece conduzir-se pela ordem pedagógica do ensino da leitura que perpassa pela aprendizagem da cifra do código alfabético. Ela exige esforço, deve ser comportada e provoca decepção.  



Assim o prazer da leitura é de certa forma substituído por uma relação de forças (entre professores e alunos, ou entre produtores e consumidores) da qual ela se torna instrumento. A criança, no caso, perde autonomia enquanto leitora devido à prática normativa de um ato que deve ser conduzido de fora para dentro, como diz Larrosa (2000, p.52) :

Essa é uma bela imagem para um professor: alguém que conduz alguém até si mesmo. É também uma bela imagem para alguém que se converte num sectário, mas alguém que, ao ler com o coração aberto, volta-se para si mesmo, encontra sua própria forma, sua maneira própria.   



A descrição das aulas de leitura das professoras move-se também entre o conflito da normatividade, das regras, da imposição em contraposição ao dinamismo, à diferença e à diversidade. Os discursos deixam claro que a aula de leitura na escola em nada mudou, continua pautada pela prática da repetição de um ensino didatizado.



Para as professoras, ainda não está muito claro qual a função do computador na formação do leitor, as respostas são evasivas, há lacunas de sentido. Para elas o computador é um elemento de incentivo à leitura, facilitador, quando usado com programas adequados e de forma diversificada. Porém há um vazio nesse discurso: o do como fazer esse instrumento tornar-se realmente uma ferramenta pedagógica no auxílio à leitura. Como, por exemplo, nas seguintes falas das professoras:

No princípio sim. Eles percebem que para mexer no computador eles precisam ler aquilo que está pedindo que faça

Acredito que possa ser de grande ajuda, desde que a criança esteja em contato com programas muito adequados, mas é necessário.



Ao observar o discurso dessas professoras, percebe-se claramente que elas se encontram num estágio inicial de assimilação da nova tecnologia, utilizando-a de acordo com a necessidade e em conformidade com o discurso que a torna necessária, moderna e imprescindível para uma educação atualizada. Ao cruzar as informações e perceber que apenas uma das professoras está cursando o ensino superior, podemos até inferir que ela deva usá-lo de forma mais abrangente em sua prática educativa.



A confluência dos diversos vetores dessa discussão, verdadeiramente, encontra-se na relação econômico-cultural, isto é, as novas tecnologias são incorporadas efetivamente quando são imprescindíveis aos desígnios econômicos das instituições sociais. Dessa forma, fica difícil desenvolver uma pesquisa científica que corresponda à realidade, porque há um jogo de interesses perpassando por toda a rede das instituições educacionais, principalmente as particulares, que sobrevivem dos lucros do sistema.  



Embora o discurso das professoras esteja atualizado com o discurso midiático e pedagógico no sentido de aceitar a inclusão de novas tecnologias, pois todas afirmam que o computador auxilia a criança na sua formação enquanto leitora, percebe-se uma adesão, em termos discursivos, que reflete uma imposição econômica e sócio-cultural do discurso vigente, de que o analfabetismo digital se constitui como uma exclusão social. 



O discurso da professora da escola B sobre a tecnologia recontextualiza a memória discursiva da sociedade, ou seja, a tecnologia é uma conseqüência natural do processo de desenvolvimento, mas nem todos estão preparados para utilizá-la, devido à falta de acesso, por não terem condições econômicas para mantê-la.


Esse discurso sinaliza a própria clientela excluída que a escola B atende, pois conhecem a tecnologia, mas o contato é pouco, não por uma questão de vontade, mas por questões econômicas. A dificuldade encontrada em lidar com a máquina deve-se ao fato de não possuí-la, não ter acesso irrestrito a ela. Segundo a professora, seus filhos encontram-se inseridos na cultura infantil moderna em que o poder da mídia e das grandes corporações se sobrepõe aos valores culturais tradicionais, pois são jogadores de videogames, assistem a TV, entre outras novidades tecnológicas. 


De acordo com Steinberg, Lincheloe (2001), a infância é moldada por forças sociais, culturais, políticas e econômicas que atuam sobre ela, sendo portanto uma criação da sociedade, sujeita a mudar sempre que surgem transformações sociais mais amplas. Os filhos da professora tem acesso a TV e videogame, expressões de uma cultura consumista, que se mescla com ideologias de negócio e valores de livre mercado dinamizadas em comerciais, filmes, desenhos que promovem a competição, o consumo, a violência, o racismo, o sexismo. Vivemos hoje na era das grandes corporações que detêm o poder das mídias e através destas, principalmente da TV, são passados seus valores é exercido seu poder de controle sobre os valores tradicionais, impondo de forma mascarada, através do falso prazer, ideologias de consumo e competição.  



Nesse sentido há um conflito enorme a consciência de ter que mudar, a vontade de querer mudar e se adaptar, mas há a exclusão por questões econômicas. E a escola passa a ser um dos meios para a economia atingir o que considera ideal. 



Quanto à formação acadêmica, a professora tem magistério e superior incompleto em História. Leciona apenas no Ensino Fundamental, 1o ciclo e seu tempo no magistério está entre cinco e dez anos. Coloca-se como leitora de livros românticos e de História antiga e diz também gostar de ler revistas como Veja e Isto é. Interessante mencionar que as professoras da escola A também afirmam gostar de ler revistas e jornais, além de livros, porém não os identificaram no questionário. 



A professora da escola B, ao nomear o que gosta de ler, diz que adora ler algumas páginas antes de dormir, na intenção de melhorar seus sentimentos com relação à vida, até mesmo para aumentar seu vocabulário. Assim, traça seu perfil de gosto pela leitura e seu discurso pressupõe um indivíduo que está consciente dos fatos, de sua história já acontecida e em processo de acontecimento, mas sugere que diante da realidade o melhor é fugir, ser romântica e sonhadora.



Sua definição de leitura:

Através da leitura eu posso flutuar em um universo irreal. E desse universo tirar algumas lições que vão me melhorar como pessoa, pois eu acredito que a arte imita a realidade e que a realidade imita a arte.   



Notamos que o discurso acima difere daquele das professoras da escola A que têm uma visão utilitarista da leitura. A professora da escola B, como vemos, tem um conceito de leitura representado pelo prazer, pela fuga da realidade e como meio de ascensão social, mudança de vida. 



A partir de seu discurso, podemos pressupor que sua vida real é dura, e é através da leitura que ela pode flutuar, fugir, sentir-se leve, solta e reproduzir suas ações e pensamentos, tentando transformar sua realidade. Tal discurso confirma sua prática discursiva, quando diz que gosta de ler e mostra que, ao nomear e apontar o que lê, define-se enquanto ser no mundo.



 Quanto a como se forma um leitor, a professora respondeu:

Desde pequeninos as crianças já devem manusear livros que contenham figuras e através destas ir criando uma história com a intenção de aguçar a imaginação e interesse pela leitura.



Mais uma vez seu discurso manifesta ler como imaginar, flutuar, sonhar. Espaço intimo, interessante e prazeroso.  Em seu discurso não há nenhuma marca que atribua a alguém a tarefa da formação do leitor, mas pressupõe-se que as pessoas próximas são responsáveis. 



Dessa forma a representação da professora da escola B se fixa na leitura imaginativa, prazerosa, flutuante como fuga da realidade. Se a realidade de seus alunos não é agradável, eles poderão conhecer outros espaços, em que a realidade é diferente e, por isso, pode ser imitada, imaginada: o caminho é a leitura e a imaginação. Assim, leitura torna-se bálsamo.



Eis a descrição das aulas de leitura da professora da escola B:

A partir de uma determinada leitura as crianças deverão fazer um desenho nesse desenho eu procuro fazer uma relação entre leitura e a realidade em que elas estão vivendo.



Observa-se que a professora em seu discurso retoma o projeto pedagógico de sua escola, e tem a leitura como um instrumento de conhecimento de mundo, de relação com experiências vividas. Caminho de reflexão, de consciência, de encontro e possível mudança de realidade, mesmo que seja uma mudança imaginada.



Essa professora da escola B acredita que o computador não auxilia na leitura, pois traz tudo pronto. Cita o processo de cópia de trabalhos escolares, em que apenas são colocadas capas, mas o conteúdo foi retirado do computador através do Ctrl(C. A única vantagem que vê no computador é o maior acesso a informações a respeito dos conteúdos. 



O discurso dos professores reflete as cobranças da sociedade, da mídia, da instituição escola, dos pais, dos alunos, das necessidades do cotidiano e de si mesmos. Nesse conflito encontra-se seu discurso, que procura encenar o papel herdado da tradição: o de ator principal, aquele que sabe, interroga, sanciona, felicita, lança encerra uma atividade e avalia. Por outro lado está seu alunado, que responde a questões propostas, aceita atividades pedagógicas e constrói o texto conforme as intenções do mestre, a quem compete ensinar e aprender. Mas o conflito está no que aparenta ser o novo, podendo romper com o já instituído, a ordem demarcada da leitura, do ensino, do fazer ser e do aprender. Entretanto a angústia se faz cada vez maior, porque para solução desse conflito, só o professor não basta, e ele sabe disso. Como dizia Riobaldo (Guimarães Rosa): “Professor não quem sempre ensina, mas quem de repente aprende”.

 

A solução depende de um conjunto de fatores e vetores, do sistema econômico, do social e do ideológico e da necessidade premente vivida de todas as partes. E nesse sentido, cabe ao professor apenas recontextualizar seu discurso de acordo com o conjunto de vozes que o abarcam e o atordoam, para falar de algo necessário, mas que ainda não lhe é íntimo. É conhecido, mas ainda lhe falta saber como fazer para utilizar as novas concepções, sem perder o papel de protagonista em sala de aula.

3 - Representações discursivas dos pais sobre a leitura e o computador


O perfil que se desenhou na pesquisa dos pais da escola A reflete pessoas de uma classe mais favorecida economicamente e que possui acesso a todas as novas tecnologias. No discurso deles percebe-se as marcas discursivas da modernidade: a preocupação com uma vida saudável, o cuidado com o corpo, ressaltado tanto na resposta dos pais quanto na das mães, quando afirmam ter como hobby a prática de esportes. Já na questão da atividade intelectual como hobby, é relevante observar que há um número maior de mães que gostam de ler do que de pais. 



Nota-se que a representação de leitura dos pais encontra-se ligada à necessidade e à vida prática, cotidiana, pois se agruparmos as leituras de livros da área de atuação profissional com as leituras de informações, citadas no questionário, o resultado é de 58% em comparação com 38% que apreciam leituras literárias e apenas 5% por cento de leitura religiosas.



Portanto podemos perceber que se destaca entre os pais a representação da leitura pragmática, literal, cotidiana, linear, apenas para aquisição de informações. A representação da leitura como forma de diversão ou distração aparece em pequena porcentagem e pode-se arriscar a dizer que a diversão vem de outras mídias. Percebe-se, então, que a leitura impressa, enquanto hobby, está desprestigiada entre esses pais.



Ao analisar as respostas dos pais, percebemos que a leitura é mais uma prática consumista que não visa a reflexão, nem a imaginação, é um produto utilitário, descartável, tanto quanto os produtos consumidos no cotidiano.  Ler enquadra-se nas coordenadas do mundo capitalista, que não tem deixado espaço e tempo para outra coisa que não seja o oferecido: informação, informação, informação...



Nessa equação entra toda a mídia com seu poder de direcionar o que é mais importante consumir, incorporando aí mais um item: a leitura. Mesmo porque o perfil do grupo pesquisado não faz parte do conjunto que produz conhecimento. O trabalho desses pais consiste na reprodução e aplicação de conhecimento que se adquire através da leitura, embora haja várias mães-professoras.



Nesse sentido pode-se concluir que o lócus do sujeito está determinando seu tipo de leitura. A ausência de uma preocupação em organizar uma biblioteca para as crianças, e também para os pais, não é percebida, visto que é uma classe que tem poder aquisitivo para isso e poderia fazê-lo.



Os pais da escola B são da classe trabalhadora, ao contrário dos da escola A que, em sua maioria, são empresários e autônomos. E nível de instrução desses pais é bem inferior ao dos pais da escola A.



Nota-se nas respostas a importância do trabalho e a falta de tempo para o sujeito pensar em si e valorizar-se. A atividade física é notoriamente maior e a atividade intelectual é ínfima, pois quase não é ressaltada, tanto entre os pais quanto entre as mães.



A atividade intelectual, quando é exercida através da leitura, centra-se apenas numa atividade pragmática de reconhecimento e aquisição de informação. A leitura doutrinária é expressiva nesse grupo, pois se iguala à preferência pela leitura romântica com final feliz. 



É importante notar como o discurso da professora dessa escola em relação à leitura literária, assumindo-a como sonho, flutuação e fuga é comungada também por alguns pais. De certa forma as condições de produção da leitura familiar e da professora coloca-se em um contexto sócio-econômico em que é grande a dificuldade de compra e aquisição de livros. Assim, a leitura de livros é suplantada por outras mídias e por outros fatores como tempo, cansaço físico e outras necessidades mais imediatas.



Portanto os pais da escola B representam uma classe menos abastada, com dificuldades econômicas, grau de instrução inferior à anterior. Porém, apesar de não haver hábito de leitura intenso entre os pais, e apresentarem também a preferência pela leitura pragmática, pode-se observar nesse grupo uma mudança na representação da leitura, pois a vêem como fuga, espaço de imaginação, espaço onde se pode aplacar, mesmo que pouco, os sofrimentos da vida.



Infelizmente, constata-se nesse grupo a falta de estímulo à leitura dos filhos. O silêncio marca a não-estimulação. Nada é oferecido como estímulo à leitura, apenas o que já está inundado dentro da sociedade, informações, informações e a leitura consumista oferecida pelos meios de comunicação. O contato dos filhos com a TV, o videogame e o computador é bem maior do que com os livros.



Já os pais da escola C também se colocam fortemente representados como leitores de informação, com destaque para as leituras religiosas, que é um fato relevante que apareceu nas respostas. Seria necessário fazer uma pesquisa para verificar que conteúdo religioso é lido e se este está alicerçado nos princípios da imparcialidade. Diferentemente da escola B, os pais da escola C dizem estimular os filhos, entretanto como acontece na escola A, percebe-se que a estimulação também é feita com materiais da leitura pragmática e cotidiana.



Sabemos que as pratica de leitura na escola sempre esteve atrelada à questão de mudança de condições sócio-econômicas, culturais e ideológicas para o indivíduo. É a instituição que está autorizada e creditada a preparar o ser para a sociedade, torná-lo crítico e consciente. A ela compete ensiná-lo a construir o conhecimento, e a prática da leitura e da escrita na escola são os grandes instrumentos para realizar tal trabalho.



Entretanto a leitura é entendida na escola como prática social. Dessa forma, seu sucesso depende da compreensão de todos os participantes e dos objetivos que todos têm em conjunto para que ela aconteça.



Os novos suportes de texto surgem e com eles novas formas de ver a prática da leitura e da aquisição do conhecimento são instauradas. Dentro da sociedade da informação e do conhecimento constrói-se o discurso das escolas particulares e públicas de que a inserção das novas tecnologias na educação é necessária e já acontece. As escolas aqui apresentadas se colocam como representantes das instituições que recebem e reproduzem tal discurso, e estão se estruturando para trabalhar com os novos suportes. E de fato já trabalham. No entanto não sabemos ainda quais são os resultados desse trabalho.



Os professores, também atentos a esse discurso, colocam a necessidade do uso das novas tecnologias no ensino e se dispõem a trabalhar com elas. A leitura, então, para muitos é sinônimo de aquisição do saber e manutenção de status e poder. Para outros é necessidade de decifração e decodificação do mundo. Mas para que ela seja uma prática social igualitária, segundo alguns grupos sociais e culturais, deve ser ferramenta de compreensão crítica, de formação integral do indivíduo, de autonomia e escolha. Para tanto deve ser plural e polissêmica.



Os novos suportes mudam a forma da prática, mas o conteúdo continua o mesmo, aparentemente os problemas da leitura também: os dos que sabem ler e dos que não sabem, dos que têm acesso e dos que não têm acesso a qualquer um dos suportes.



Diante de uma nova realidade em que surge uma sociedade em desenvolvimento eletrônico acelerado e uma era de pouca disponibilidade de tempo, o contexto instrucional transcende fronteiras de espaço e tempo, torna as interações em tempo real assíncronicas, ou seja, não exige a participação em tempo real dos interlocutores.



Palavras de ordem se colocam nessa nova fase: autonomia, diversidade, cooperação. 



O indivíduo agora deve construir seu conhecimento, pois nos modelos antes usados não cabem mais as novas realidades. Como o suporte eletrônico da leitura está embrenhado de linguagens diversas que se entrecruzam, não basta reconhecê-las, é preciso entendê-las.



Da mesma forma a leitura ortodoxa não cabe mais dentro de tanta diversidade. O relatório da Comissão Internacional sobre Educação da Unesco para o século XXVI, Educação – Um tesouro a descobrir, afirma que os professores precisam buscar novas perspectivas para contribuir com a nova realidade:

A contribuição dos professores é fulcral para levar os jovens, não só a encarar o futuro com confiança mas a construí-lo por si mesmo de maneira determinada e responsável. É logo a partir dos ensinos primário e secundário que a educação deve tentar vencer novos desafios, contribuir para o desenvolvimento, ajudar a compreender e, de algum modo, a dominar os fenômeno da globalização, favorecendo a coesão social.



O que se verifica é que os professores têm consciência de seu papel, sabem que devem continuar a se formar, mas em seu discurso ainda estão presentes questões primordiais tradicionais do ensino da leitura como, por exemplo, a questão da leitura ortodoxa, pautada no receituário e na simples decodificação. Mas muitos já se conscientizaram que devem deixar livre a escolha do livro a ser lida.



Por outro lado, os pais orquestram seu discurso pela aquisição de uma leitura pragmática, funcional e a ofertam a seus filhos. Há a necessidade do computador, lá está ele diante do filho, mas sobre o que se tem feito e como se tem feito, muitos não sabem a resposta. 



Observou-se nas respostas das questões que não há preocupação dos pais em ter uma biblioteca em casa. Poucos são adeptos da leitura literária. A literatura infantil é pouco explorada e pouco estimulada. E dessa forma parecem entregar seus filhos única e exclusivamente à escola, para que esta os forme enquanto leitores.



Quanto aos professores, seu discurso mostra a aceitação e a consciência da necessidade do trabalho com novas tecnologias em sala de aula. Porém há um conflito entre o que se deve fazer e o que se pode e se sabe fazer com a leitura digital.



Recente pesquisa de iniciação científica realizada por Sganzella (2003) mostra que as escolas e os professores estão utilizando softwares pedagógicos, porém de forma inadequada, pois apenas mudam a forma de transmitir o conhecimento.

Os resultados obtidos indicaram que, apesar de os professores utilizarem as novas tecnologias, em especial os softwares educativos, eles não avaliam essa utilização, a fim de verificar se, de fato, ocorreu a construção do conhecimento pelos alunos com essa nova prática. (p. 23) 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BAKHTIN, M. (V. N. VOLOCHÍNOV). Marxismo e filosofia da linguagem. Trad. Michel Lahud e Yara Frateschi Vieira. São Paulo: Hucitec, 1990

CARMAGANI, A. M. G. Analisando as Visões de Leitura em LE de Alunos do 3o. grau. In: Coracini, M. J. (Org.) O Jogo Discursivo na Aula de Leitura: Língua Materna e Língua Estrangeira.  Campinas: Pontes, 1995

DÍAZ, M. Foucault, docentes e discursos pedagógicos. In: SILVA, T. T. (Org.) Identidades terminais: As transformações na política da pedagogia e na pedagogia da política. Petrópolis: Vozes, 1996.

FOUCAULT, M. A ordem do discurso. Trad. Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo: Loyola, 1999

FRAISSE, E., POMPOUGNAC , J., POULAIN, M. Representações e imagens da leitura. Trad. Osvaldo Biato. São Paulo: Ática, 1997

LAROSSA, J. Pedagogia Profana: danças, piruetas e mascaradas. Trad. Alfredo Veiga Neto. Belo Horizonte: Autêntica, 2000 

MAINGUENEAU, D. Novas tendências em análise do discurso. Campinas: Pontes, 1989.

SGANZELLA, N. do E. S. Softwares educativos como recurso didático-pedagógico: um estudo de sua utilização e avaliação junto a professores do ensino fundamental. In: X Fórum de Iniciação Científica. Bauru, SP, Universidade 

STEINBERG, S. R., KINCHELOE, J.L. (Orgs.) Cultura infantil: A construção corporativa da infância. Trad. George Eduardo Japiassú Bricio. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001

� Doutora em Lingüística pela UNESP/ Araraquara,SP e  Professora Assistente dos Cursos de Comunicação Social da Universidade do Sagrado Coração em Bauru, SP.
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� A palavra conhecer está aqui empregada no sentido de conhecimento construído a partir do momento em que se passa a ter consciência/ou conscientização de um objeto, fato ou fenômeno.


� A palavra saber empregada como os conhecimentos que o homem traz consigo de suas experiências e vivências, que lhes são repassados de uma determinada cultura, de valores, normas e que são constituídos durante o processo da vida.


� Em conversa informal na sala dos professores disseram à pesquisadora que quase não tinham tempo de ler, pois recebiam muitos textos sobre educação da coordenação pedagógica para ler e discutir. Quanto à preferência de leitura, duas delas gostavam de livros de auto-ajuda e citaram Paulo Coelho e Dalai Lama. Houve uma tentativa de fazer encontros periódicos para lermos sobre leitura, novas tecnologias. Dessa tentativa só conseguimos nos reunir duas vezes, pois as professoras alegavam não ter tempo para ler, pois tinham muitas atividades além da sala de aula. 





